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    É sempre no passado aquele orgasmo,




    é sempre no presente aquele duplo,




    é sempre no futuro aquele pânico.




    É sempre no meu peito aquela garra.




    É sempre no meu tédio aquele aceno.




    É sempre no meu sono aquela guerra.




    É sempre no meu trato o amplo distrato.




    Sempre na minha firma a antiga fúria.




    Sempre no mesmo engano outro retrato.




    É sempre nos meus pulos o limite.




    É sempre nos meus lábios a estampilha.




    É sempre no meu não aquele trauma.




    Sempre no meu amor a noite rompe.




    Sempre dentro de mim meu inimigo.




    E sempre no meu sempre a mesma ausência.




    Carlos Drummond de Andrade – O enterrado vivo1




    




    

      

        1 ANDRADE, C.D. Nova Reunião: 19 Livros de Poesia (Vol. 1). Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 1987, p. 310-311.
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        2 Todas as traduções das citações das obras de Merleau-Ponty e de outros autores em língua estrangeira serão de nossa autoria. Em algumas citações, quando vermos necessidade, citaremos o original em nota de rodapé.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    O REAL, EM CARNE E OSSO




    Qual o verdadeiro estatuto do real? Ainda é possível, em nosso tempo, construir alguma narrativa realista acerca da vida, da experiência? O real encerra mesmo uma contradição lógica com o imaginário? Até onde o discurso psicanalítico fornece algum contributo mais sólido nesse debate em viva interlocução com a fenomenologia? Enfim, a partir de qual pano de fundo Freud, Lacan e seus herdeiros compreendem no real a manifestação de um ser concreto, uma experiência fulgurantemente carnal?




    Tal é um estado de questão que não escapara às lentes de Maurice Merleau-Ponty e que, ao menos, em parte, também ensejara um primeiro aceno na obra de Gabriel Marcel. É assim, a título de exemplo, que em seu Essai de philosophie concrète (1999), Marcel advoga uma de suas teses capitais: a de que a verdadeira filosofia é aquela que se “torna presa (proie) do real” (p. 97) ou ainda, que não se abstém de “morder (morsure) o real” (Op. Cit. p. 98). O que significa propriamente isso? Na página 279 de seu célebre Journal métaphysique (1927), Marcel nos abre uma pista de resposta: “a necessidade metafísica não pode ser tão somente uma curiosidade transcendente; ela é, antes, um apetite (appétit), o apetite do ser”. Marcel descreve o real não a título de objeto; caso fosse, a exploração desse objeto liquidaria o seu conhecimento em nome de uma mera curiosidade que o transcenda como opera, por exemplo, o cientista. Ora, diferentemente, o real não se confunde com a matéria inerte, com a extensão, mas se revela, em sentido ontológico, como um fenômeno misterioso, como uma realidade capaz de despertar certo apetite muito especial, o apetite do ser. O ser é a realidade originária, a fonte mesma de toda condição ou situação humana que, no âmago de sua concretude, mais nos inquieta do que mata toda e qualquer curiosidade que o transcenda. Essa experiência é a que se lança para além de um sistema lógico, validado objetivamente, ou se quiser, é uma ordem de vivência irredutível à imanência do real ao ato de pensar.




    Não resta dúvida de que, como leitor de Marcel, Merleau-Ponty extrai importantes consequências dessa tese em curso. Desde cedo, Merleau-Ponty está convicto de que o realismo filosófico não dá conta desse estado de problemas. É que o realismo se mostra ingênuo demais ao erguer um muro, um regime de apartheid entre a razão e a experiência. Movido mais pelo espírito de curiosidade do que de inquietude, o realista abstém de “morder” o real, já que é um pensamento sem “apetite”, e, por isso mesmo, subnutrido, sem cor, sem peso, sem gravidade, quer dizer, teratologicamente descarnado, sem carne e osso. É um pensamento raquítico porque acredita, sobremaneira, manter-se impermeável à experiência, ao mundo, ao real sem retirar-lhes qualquer insumo essencial. Tal forma de pensar cai numa espécie de purismo transcendental que abdica, de jure, o sentido e valor da experiência vivida (Erlebenis) como nutriente de base. Esse transcendentalismo se revela inconsequente no momento mesmo em que é posto à toda prova, isto é, interrogado à luz da experiência.




    Daí urge a tarefa de reconfigurar criticamente a “filosofia transcendental de maneira a integrar, nela, o próprio fenômeno do real” (SC, 241), já que não podemos “submeter nossa percepção do mundo ao olhar filosófico sem deixarmos de nos unir a essa tese do mundo, a esse interesse pelo mundo que nos define” (PhP, ix). Essa integração ao real, esse interesse pelo mundo como um gesto ontológico essencialmente aperiente é o que motiva o sentimento de inquietude, típico do trabalho filosófico, ao mostrar que, em relação ao ser, ao real, permanecemos, umbilicalmente ligados. Assim, como o bebê necessita de todo o cuidado materno para a amamentação, o filósofo se comporta como aquele que carece, inesgotavelmente, retornar às origens, à fonte originária desde onde emana o sentido da vida como carne do real, isto é, mistério e acontecimento.




    Muito provavelmente seja por essa razão que Merleau-Ponty, em seus últimos cursos e escritos, flerta com a psicanálise. Ele parece cada vez mais encontrar nessa forma singular de discurso e práxis elementos chaves para dar corpo ao projeto de uma “reabilitação ontológica do sensível” (S, 210), tendo na categoria de carne, um expediente privilegiado de articulação. O interesse, o apetite pelo real, permanece, e permanece, agora, à luz da noção de carne. O apetite do real é a expressão de uma necessidade ontológica, algo como um retorno à natureza em seus primórdios. É em função disso que Merleau-Ponty formula a necessária tarefa de uma “psicanálise da Natureza, a natureza como carne, como mãe” (VI, 321). Mais à frente, ele volta a caracterizar melhor esse programa que consiste em “não fazer uma psicanálise existencial, mas uma psicanálise ontológica” (VI, 323). Como vemos, nessas notas de Le visible et l’ invisible, o filósofo quer pensar tal projeto para além da hermenêutica sartriana de L’être et le néant. A psicanálise ontológica não pode deduzir da emergência da transcendência de um ego que inflama, de maneira translúcida, o sentido último do real. É no interior desse quadro, idealista, em princípio, que a psicanálise existencial, por mais rica e descritível que seja, ainda figura retrospectivamente.




    Diferentemente de Sartre, Merleau-Ponty reconstitui outro Freud e, com ele, o destino mesmo da psicanálise. Freud não se situa apenas como um precursor da fenomenologia, análise, aliás, explicitamente consentida no prefácio de Phénoménologie de la perception. A figura de Freud parece projetar um alcance ainda mais decisivo nesse cenário. Como bem nota Merleau-Ponty, ao “formular o tesouro de experiência que se oculta na comunicação psicanalítica [...] o gênio de Freud [...] se revela em seu contato com as coisas, em sua percepção polimorfa das palavras, dos atos, dos sonhos, de seu fluxo e de seu refluxo, das repercussões, dos ecos, das substituições, das metamorfoses. Freud é soberano nessa escuta dos rumores de uma vida” (PII, 277-278). Há, aí, um princípio norteador desse contato com as coisas que, lato sensu, podemos descrever como a fisionomia mais originaria do real. Freud “transforma as descobertas da psicanálise numa teoria metafísica da existência humana” (SC,192). Ou, ainda, numa teoria do real, só que um real, agora, investido de carne, um real, por assim dizer, em carne e osso.




    Merleau-Ponty diz mais: a psicanálise e, de modo especial, a obra madura de Freud se situa como uma filosofia não do corpo, propriamente dito, o corpo próprio, mas como uma filosofia da carne. Esse movimento de pensamento, com diria Monzani, não transfigura, em termos merleau-pontyanos, um “espiritualismo, mas uma filosofia da carne e do intercorporal como direito e avesso do mesmo Ser” (NC, 202). Freud, como ninguém, soube captar esse movimento. Ele quer pensar o entre-dois, o amálgama entre o sonho e a vigília, o real e o imaginário; algo, diga-se de passagem, não antevisto pela psicanálise existencial sartriana. Assim, a carne do real é a expressão máxima e decisiva de uma filosofia do quiasma, do justo entrelaçamento, da dobra, desse tecido comum de que somos feitos metaforizado por Merleau-Ponty por meio da ideia de carne.




    Pois bem, em que pese toda a obra de Freud nesse empreendimento, não há como ignorar, outra presença digna de nota. Trata-se, especialmente, daquele que, além de amigo pessoal fora um interlocutor atento de Merleau-Ponty: Lacan. O psicanalista francês parece, digamos, temperar um pouco mais essa carne do real, ao reconhecer o devido mérito da ontologia do sensível, tão cara a Merleau-Ponty. Não podemos, assegura Lacan, arraigar-se a uma tradição que arroga ao direito de projetar um “olho abstrato pressuposto pelo conceito cartesiano da extensão, com seu correlato de um sujeito, módulo divino de uma percepção universal” (Autres écrits, 176). Reduzir o real a isso é perder a sua espessura mais primordial, quer dizer, a sua carne própria. Lacan põe em questão essa “rarefação”, essa redução ou epoqué como um signo recalcitrante de ascese espiritual. Chega de ascese, de contemplação pura. A experiência psicanalítica é a vivência, por excelência, do promíscuo, ou seja, daquele entrelaçamento no entre-dois que é o movimento mesmo da carne. Ela se banha no real. Ela toma o real não como objeto, matéria extensa, mas mistério, isto é, uma fonte inesgotável desde onde brota o sentido último do real como acontecimento. Trata-se, no dizer de Lacan, de “restaurar a pureza dessa presença na raiz do fenômeno” (Op. Cit., 178). Psicanaliticamente falando, essa experiência-raiz, como fenômeno radical, põe no princípio do desconhecimento do sujeito aquilo que tentamos apreender no estádio do espelho, ou seja, certa localidade do Outro. Mas não só. Em sua leitura de L’œil et l’esprit, Lacan aponta para algo que o “olho clínico” de Merleau-Ponty jamais perde de vista, qual seja, a experiência pictórica de Cézanne, e que, por certo, deixaria os psicanalistas envergonhados: “a inconsciência em que o pintor parece subsistir em sua relação com o isso de sua arte seria útil para relacionar, como forma profissional, com a estrutura radical do inconsciente que deduzimos de sua individuação comum” (Op. Cit., 182). A arte, aqui, concerne ao campo do desejo. O pintor, por seu corpo, empresta o mundo em pintura, quer dizer, o mundo do sensível ou à carne do real como uma experiência reflexionante sui generis. É por meio desse enigma como transubstanciação carnal que podemos, enfim, falar de intercorporeidade ou intersubjetividade.




    Por isso, Lacan pode perguntar: “a assunção mística de um sentido além da realidade, de um ser universal qualquer que nela se manifeste em imagens – será ela compatível com a teoria freudiana e com a prática psicanalítica?” (Op. Cit., 352). Ora, “se a psicanálise, ou seja, aquilo que um procedimento inaugura como campo para a experiência, é a realidade” (Op. Cit., 351), é porque inexiste qualquer “assunção” do gênero. Tal como o pintor, o psicanalista se investe de sua carne, sem nada, a priori, ostentar. É por isso que a palavra “real” se reveste de uma magia particular, admite Lacan. Ela, como num toque de mágica, se dissimula ante nossos tentáculos conceituais, ante mesmo de qualquer intervenção de um saber pretensamente absoluto. O psicanalista não detém esse poder e nem pode detê-lo, o que seria, por princípio, antifreudiano. Isso feriria, de morte, o espírito e a letra mesma de seu discurso e práxis. Ora, a prática que no tecido dessa experiência se aviva é uma “prática sem ideia de elevação” (Op. Cit., 352).




    É, pois, esse conjunto de questões que, de um modo muito singular, A Carne do Real, Merleau-Ponty e a Psicanálise revive, admiravelmente, sob à pena de Renato dos Santos. Fruto da tese de doutoramento do autor, em regime de cotutela entre a Pontifícia Universidade Católica do Paraná e a Universidade de Coimbra, defendida ao apagar das luzes de 2021, o trabalho prima pelo rigor, pela originalidade e convite irrecusável de melhor apreciar como um bom vinho ou com uma champagne de virada de ano.




    Que o leitor seja movido, a partir desse experimento de leitura, o mesmo sentimento de apetite, isto é, que o livro se torne um guia indispensável no tocante a um diálogo inesgotável cada vez mais rico e fecundo entre fenomenologia e psicanálise, via a obra de Merleau-Ponty.




    Claudinei Aparecido de Freitas da Silva




    Toledo, PR, janeiro de 2022


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente livro busca defender a tese de que o real, o simbólico e o imaginário encontram-se entrelaçados carnalmente tanto na filosofia de Merleau-Ponty quanto na psicanálise de Freud e Lacan. Embora a terminologia R. S. I. seja cunhada por Lacan, por meio do nó borromeano, eu defendo que em Merleau-Ponty e também em Freud, podemos ler determinados conceitos e questões à luz desta estrutura do real, do simbólico e do imaginário.




    Ao defender que o real está encarnado, eu quero com isso dizer que não há sobreposição entre um registro e outro, ou seja, entre o real, o simbólico e o imaginário não existe um mais importante que o outro. Isso nos permitirá afirmar, por exemplo, que não existe um antes e um depois no sentido absoluto do termo: que se possa dizer, com Merleau-Ponty, que exista uma imagem original e as demais sejam cópias. Porque, se assim fosse, teríamos uma imagem que é a “verdadeira”, a imagem “real”, e as demais imagens seriam falsas.




    Esse exemplo das imagens para mostrar que o real é encarnado, serve simplesmente para esclarecer que não há um princípio absoluto que outorgue a verdade última das coisas. O princípio que aqui defendemos se apresentará enquanto mistério, das Ding, em Freud, tempo mítico em Merleau-Ponty, ou nada, vazio, em Lacan.




    O real, tomado como impossível, será o que nos permitirá desfazer a ideia de um antes e de um depois cronológico, assim como de dizer que há um modelo universal de sentido. O real é o que permite a diferenciação, é o que impede a consumação imaginária das diferenças. Para Merleau-Ponty isso será possível pela noção de carne (Chair), enquanto tecido gestáltico, permite o vidente, o visível e o invisível cofuncionarem sem que haja aniquilamento da diferença de cada um no outro, mantendo dessa forma a singularidade de cada dimensão.




    Outra implicação a partir da ideia que o real é encarnado é que, no que diz respeito a experiência da alteridade, seremos levados a admitir uma alteridade que não seja aquela reduzida ao imaginário, nem ao semblante do Outro, mas aquela que se apresenta desde dentro de si mesmo como intimidade estranha. Será o texto de Freud, de 1919, Das Unheimliche, que nos ajudará sustentar o que chamamos comumente de externo e interno, ou que o estranho é sempre o que é externo, fora, não passa de um mecanismo de defesa do Eu em querer afastar algo de si mesmo para longe. Pois o estranho somente é estranho porque é íntimo. Toda estranheza, como defendemos, é familiar.




    Para que a consigamos cumprir nosso propósito, dividimos esta obra em Três Partes, e cada Parte é composta por capítulos que visam sustentar a tese central. Na Primeira Parte, chamada Arqueologia da existência, seguimos em direção a uma observação que Merleau-Ponty faz acerca do projeto psicanalítico de Freud, a saber, que o que o pai da psicanálise buscava era revelar nossa arqueologia. Com isso, podemos perceber que aquilo que a fenomenologia se propunha, qual seja, “voltar às coisas mesmas”, não está distante do retorno às origens da vida do sujeito humano conforme irá fazer a psicanálise.




    Uma arqueologia da existência é a atitude necessária que propõe retornar ao mundo da vida, à vida selvagem, antes da ascensão da consciência. Nesta vida selvagem o que encontramos? Encontramos um sujeito em constituição, perpassado pelo mundo enquanto natureza, mas também pela comunidade simbólica, na qual o inconsciente e o desejo irão ganhar existência. Existência que tem uma linguagem, embora na maior parte das vezes uma linguagem inconsciente.




    Nesse contexto, será possível mostrarmos de que maneira as descobertas de Merleau-Ponty em torno do membro fantasma, do corpo enquanto ser no mundo, e principalmente o seu retorno a Freud, possibilita compreendermos o sentido de alguns conceitos-chave, tal como inconsciente, desejo, sexualidade, sujeito. Não há dúvidas, conforme defendemos, que estes conceitos estão intimamente ligados ao olhar psicanalítico por parte de Merleau-Ponty em consequência de sua leitura da psicanálise.




    Portanto, ficará claro que a psicanálise poderá nos ajudar a romper com a herança do cartesianismo para pensar a existência do sujeito humano, consoante com o que a fenomenologia também irá propor, embora por vias diferentes, mas com objetivos comuns, pelo menos com a fenomenologia de Merleau-Ponty.




    Na Segunda Parte, que leva o título geral da deste livro, A carne do real, será o ponto central da pesquisa, principalmente no sentido de verticalidade, pois o que buscamos atingir é a problemática da indeterminação ontológica que Merleau-Ponty se dedica, principalmente nas suas últimas obras, por meio da noção de tempo mítico. Esse tempo mítico, em nosso entendimento, se aproxima em muito com a noção de das Ding e inconsciente de Freud, bem como o conceito de objeto a de Lacan. O sentido para o qual estes conceitos apontam é precisamente para o real, enquanto algo ou aquilo que é impossível de se escrever, de se apreender.




    Com a noção de “carne”, mais exatamente carne do real, procuramos dizer que o real não está distante, separado objetivamente. O real encarnado irá tentar denotar a ideia de que o imaginário, simbólico e real encontram-se entrelaçados tal como a estrutura topológica do nó borromeano ilustra por meio da psicanálise de Lacan; por parte de Merleau-Ponty isso se evidenciará pela estrutura ontológica da carne, a carne como Gestalt, que se traduz enquanto quiasma espacial e precessão temporal das experiências. Noutras palavras, a carne do real significa que não há sobreposição das distintas experiências, e que o real está em pé de igualdade assim como o simbólico e o imaginário na perspectiva topológica da carnalidade.




    Após cumprir essa tarefa de esclarecimento, passamos à Terceira e última Parte de nossa pesquisa, cujo título é O estranho familiar, na qual mostraremos de que forma será o real enquanto experiência de morte, finitude, estranhamento, que permitirá romper com os sonhos fantasiosos de se pretender pensar a experiência da alteridade em termos de intersubjetividade pautada entre dois cogitos ou dois egos.




    A noção de alteridade enquanto experiência de descentramento frente ao estranho revelará que a possibilidade de relação com a diferença reside no íntimo, que não há estranho que não seja familiar. Convém frisar que isso somente é possível porque estamos diante de um sujeito cuja estrutura é cindida, dividida. Para o sujeito cartesiano não existe intimidade estranha, tudo é evidente.




    O reconhecimento, portanto, do semelhante enquanto estranho, se apoia no estranho íntimo que percebo em meu próprio mundo subjetivo. Não se trata de uma afirmação solipsista, pois o que se revela nessa percepção é que o interno e o externo estão em reversibilidade.




    Em Freud, o estranho é familiar porque remete ao complexo de castração, para os restos da vida anímica que precisaram ser recalcados para que houvesse a formação do aparelho psíquico. O fenômeno do duplo aparece precisamente depois que o Eu sente em seu íntimo a presença de algo estranho, sem que se possa extinguir definitivamente. Os mecanismos de defesa do Eu serão necessários para impedir que o horror diante do insuportável tome lugar central na vida psíquica.




    Pois, como mostraremos, o estranho é um dos nomes do real. Essa alteridade que nos referimos não é imaginária, não é simbólica, mas real, enquanto impossível de se dizer. Merleau-Ponty, em nossa leitura, parece se encaminhar para esse sentido da alteridade, principalmente ao afirmar em várias passagens que o outro que percebo se volta contra mim sem que eu possa localizar ou dizer de onde esse vidente, que olha para mim, tenha surgido. O estranho está em toda e nenhuma parte, pois ele não é algo palpável, que possamos dizer onde está objetivamente.




    Mas, então, como saber se o outro existe? Há uma linguagem que esse outro enquanto estranho possui. Esta linguagem é a angústia. Será com a angústia que finalizamos a terceira e última Parte da pesquisa. No Seminário X, A angústia, Lacan retoma o texto de 1919, Das Unheimliche, de Freud, precisamente para mostrar que a angústia surge no momento em que aparece algo (estranho) no lugar em que não deveria existir nada, pois esse é o lugar da falta, do menos-phi. A angústia não surge a partir da falta, mas quando a falta vem a faltar. Ou seja, quando algo tenta tamponar a falta do sujeito, e o sujeito, como ficará claro, se define pela falta-a-ser.




    Assim, se o estranho é um vidente que se volta contra mim, sem que eu possa dizer onde ele está, e esse movimento me acarreta passividade (conforme dirá Merleau-Ponty), ele só poderá implicar angústia. Enquanto único afeto que não engana, diz Lacan, a angústia será a marca da presença do estranho.


  




  

    
PARTE I ARQUEOLOGIA DA EXISTÊNCIA




    1. INTRODUÇÃO




    Nosso objetivo nesta Primeira Parte é mostrar como a subjetividade humana pode ser compreendida para além das concepções que se afirmam na ideia de um sujeito que é transparente para si mesmo, tendo seu ápice na modernidade em especial com a figura de Descartes. Em contraste com essa perspectiva, encontramos na psicanálise de Freud e Lacan, bem como na filosofia de Merleau-Ponty, um estatuto de sujeito que somente pode existir porque, antes de qualquer coisa, sua existência está situada quer seja na natureza ou na cultura. A maneira como entendemos a subjetividade humana implica diretamente no tratamento de várias questões ligadas a ela, tal como a ética, a política, a alteridade, o desejo, as relações entre diferentes culturas e assim por diante.




    Por esta razão é que propomos uma investigação arqueológica para compreender a constituição do sujeito, sua relação primordial com o mundo e com os outros. Era este, aliás, o método que Freud desenvolveu na psicanálise ao retornar nos primórdios da vida de um paciente para tentar entender a gênese dos sintomas. Como muito bem notou Merleau-Ponty: “as metáforas energéticas ou mecanicistas guardam contra toda idealização o limite de uma intuição que é uma das mais preciosas do freudismo: aquela de nossa arqueologia”3. O leitor do filósofo provavelmente perceberá que este método lembra muito ao lema da fenomenologia de “voltar às coisas mesmas”, retornar às raízes da existência para melhor compreendê-la. Mas convém perguntarmos por que, afinal, se faz necessário considerar a fenomenologia e a psicanálise para pensar um outro estatuto ao sujeito?




    2. O OLHO DA RAZÃO, OU A TRANSPARÊNCIA DO SUJEITO CARTESIANO




    Para respondermos a esta questão, façamos uma imersão na modernidade, pois foi nesta época que o discurso a favor da supremacia da razão fez com que a experiência sensível fosse concebida como passível de erro e engano. Se os sentidos nos dão a impressão das coisas serem ora de um modo, ora de outro, por conta de sua natureza ambígua, não devemos lançar sobre eles devida confiança para se chegar à verdade ou à essência das coisas. Com Descartes, aprendemos que o Eu se define a partir de si mesmo, que ele, por um movimento metódico da razão, independe do mundo para constituir-se. Aliás, é ele quem constitui o mundo e tudo o que nele existe.




    Na perspectiva da filosofia cartesiana, o Eu preexiste à experiência. Se o racionalismo fez da consciência o fundamento do conhecimento e tomou o Eu como absoluto, para o empirismo o cenário não é diferente. Ao considerar que o conhecimento tem sua origem nas sensações, o empirismo outorgou à consciência um lugar de mero receptáculo das informações captadas. Fato é que, apesar das diferenças entre racionalismo e empirismo, ainda é um Eu que opera e organiza essas informações. Segundo Merleau-Ponty, a despeito das discordâncias entre as filosofias modernas4, figurava como pano de fundo a ideia de que “o ser da alma ou o ser-sujeito não é um ser menor, que talvez seja a forma absoluta do ser”5.




    Uma filosofia fundada no sujeito cartesiano implica, do ponto de vista ontológico, a separação entre sujeito e objeto ou, conforme a expressão cartesiana, res cogitans e res extensa. Ou existe-se como pensamento, ou como extensão, como ser ou como nada. Trata-se, noutras palavras, para essas filosofias, de desconsiderar o negativo, o inconsciente, o irracional. Ao contrário dessas perspectivas, neste capítulo mostrarei de que maneira a noção de subjetividade encarnada, pensada por Merleau-Ponty em suas obras iniciais, busca superar o dualismo entre sujeito e objeto, consciência e natureza, favorecendo a encarnação do Eu num corpo vivo, um corpo carnal. Contudo, é oportuno trazermos à baila o modelo cartesiano de sujeito, de forma a compreendermos melhor seu funcionamento.




    Na Segunda meditação, de Méditations Métaphysiques, Descartes apresenta como o espírito tem o poder de nos livrar dos equívocos induzidos pelos sentidos, tomando como exemplo a análise de um pedaço de cera recém tirado da colmeia. Suas qualidades sensíveis, tais como a doçura do mel, cor, grandeza e formato, tendem a se modificar conforme a cera é aproximada do fogo. O que nela existia de sabor “exala-se, o odor se esvai, sua cor se modifica, sua figura se altera, sua grandeza aumenta, ele torna-se líquido, esquenta-se, mal o podemos tocar e, embora nele batemos, nenhum som produzirá”6.




    Considerando que essas alterações no pedaço de cera fazem dele uma simples extensão, resta perguntar, conforme Descartes, o que é, afinal, isso que permite que eu possa afirmar que a cera, tal como se encontra no estado atual, é a mesma inicialmente experienciada? Certamente não são os próprios sentidos que fornecem tal informação, mas “uma inspeção do espírito”7. É a capacidade de julgar que outorga a legitimidade de inferir que o pedaço de cera de agora é o mesmo de outrora, ou seja, “somente meu entendimento é quem o concebe”8.




    A verdadeira cera, como comenta Merleau-Ponty, “não é vista com os olhos. Nós só podemos concebê-la pela inteligência”9. O cogito possui o poder de fornecer a essência dos fenômenos, é ele quem permite distinguir clara e distintamente a verdade do erro. Se o cientista ou o filósofo quiser encontrar o ser das coisas é necessário, portanto, apoiar-se na capacidade da razão para realizar seu intento.




    A grande realização de Descartes é a de retirar dos sentidos o fundamento seguro para o conhecimento, e colocar a razão como o centro que mais bem cumpre tal papel. Por esse motivo, a visão e o tato, por exemplo, somente podem estar submetidos ao critério da razão. No texto La Dioptrique (1637), que se ocupa em meditar sobre a óptica, o filósofo esclarece como ocorre o processo responsável por desencadear a visão. Por meio das luzes que se projetam no olho, formando imagens que irão ser recebidas pela retina, tem-se os primeiros elementos pelos quais a visão é formada.




    Após detalhar o mecanicismo do olho (Discours III), seus tecidos, músculos e nervos, o filósofo em seguida passa a mostrar a natureza e a função dos sentidos no geral (Discours IV), enfatizando, logo no início, que é a “alma que sente, não o corpo”10. Logo adiante, uma afirmação semelhante a esta é escrita quando busca tratar, especificamente, da visão: “primeiramente, é a alma que vê, e não o olho, pois este não vê diretamente, mas apenas por intermédio do cérebro”11. Em outra ocasião, o filósofo reforça sua tese de que é o espírito quem outorga sentido às imagens que o olho vê, mesmo se este estiver diante de um espelho, a imagem que refletirá do espelho somente poderá ser reconhecida pela faculdade do espírito12. Merleau-Ponty, por sua vez, não perde a oportunidade de observar criticamente este exemplo cartesiano.




    Um cartesiano não se vê no espelho: ele vê um manequim, um ‘fora’ do qual ele tem todos os motivos para acreditar que os outros o vêem da mesma forma, mas que, para si próprio como para os outros, não é uma carne. Sua ‘imagem’ no espelho é um efeito da mecânica das coisas; se nela se reconhece, se a considera ‘semelhante’, é seu pensamento que tece esse elo, a imagem especular não é nada dele13.




    O que importa destacar destas passagens é a maneira pela qual a filosofia cartesiana concebe a natureza da visão, bem como o estatuto de sujeito pressuposto na estruturação do conhecimento. Conforme nota Merleau-Ponty em La structure du comportement, Descartes tem o mérito de conseguir superar “as coisas extramentais, que o realismo filosófico havia introduzido, para retornar a um inventário, a uma descrição da experiência humana sem nada pressupor que a explique inicialmente de fora”14. Todavia, se, por um lado, a filosofia cartesiana retira de cena a causalidade dos objetos extramentais, e dá conta de explicitar o “pensamento de ver”, por outro, ainda segundo Merleau-Ponty, ela não leva em consideração o fato “da visão e o conjunto de conhecimentos existenciais”15, os quais são relegados a meras determinações da consciência.




    O poder constituinte do cogito, pensado por Descartes, é de tal modo capaz de assegurar a certeza que se possa extrair da própria existência. Para o filósofo, por mais que coloquemos em xeque todas as informações advindas dos sentidos, ou até mesmo o fato de que existimos, não podemos duvidar de que duvidamos, de que pensamos16. Conforme afirma o filósofo na passagem a seguir:




    Mas, logo em seguida, adverti que, enquanto eu queria assim pensar que tudo era falso, cumpria necessariamente que eu, que pensava, que fosse alguma coisa. E, notando que esta verdade: eu penso, logo existo, era tão firme e tão certa que todas as mais extravagantes suposições dos céticos não seriam capazes de abalar, julguei que podia aceitá-la, sem escrúpulo, como o primeiro princípio da Filosofia que procurava17.




    Esta é a primeira premissa para se conhecer seguramente alguma coisa. A “dúvida metódica” deve levar em consideração não tanto os juízos corriqueiros que todo sujeito em sua cotidianidade é capaz de fazer, mas a capacidade de conseguir analisar por meio da razão, ou da clarividência do cogito, tais elementos. Ou seja, retira-se da existência o conteúdo das vivências para tomá-las enquanto ideias depuradas pela razão. O pensamento de Descartes é de tal maneira que “não quer frequentar o visível e decide reconstruir conforme o modelo que dele se oferece”18.




    Assim, tem-se o mundo apenas em tese, ou seja, não o mundo enquanto tal, mas tão somente o mundo enquanto ideia. A filosofia de Descartes, assim como a ciência moderna, opera por meio daquilo que Merleau-Ponty designou como “pensamento de sobrevoo”19. Trata-se do pensamento que recusa a encarnação do homem no mundo, como ser-no-mundo, em vez disso, acredita poder abster-se com a razão deste mundo natal. Afasta-se do mundo por acreditar que assim será possível encontrar a essência do mundo por meio da razão, almejando “sobrevoar todas as coisas em um pensamento ‘objetivo’, que, finalmente, não pensa verdadeiramente nada”20. A ciência, por exemplo, influenciada em grande medida pelo pensamento cartesiano, “manipula as coisas e recusa habitá-las”21.




    Cumpre lembrarmos que, para Descartes, o mundo, e tudo que diz respeito à dimensão sensível, é da ordem da res extensa, do que pode ser dissecado, desmontado. Numa palavra: os objetos. Já a res cogitans refere-se à dimensão da reflexão, do pensamento, do que não é passível de esgotar objetivamente. É daí, como sabemos, que advém a clássica separação entre sujeito e objeto. Ou existe-se no nível de sujeito, ou de objeto, do cogito ou da extensão. O exemplo do pedaço de cera, que mencionamos anteriormente, ilustra isto que estamos a dizer. A cera, por ser da ordem da extensão é, por isso mesmo, passível de ser depurada pelo sujeito – poderíamos nomear aqui o cientista – que está analisando-a, uma vez que a verdade da cera reside na inferência puramente racional do sujeito. Se os sentidos e o sensível são passíveis de erro e engano, o fundamento para se ter acesso à verdade do mundo deve ser o cogito, o qual possui como característica de sua essência o esquecimento de “seus próprios fenômenos e tornar possível assim a constituição das ‘coisas’”22.




    Toda ambiguidade dos fenômenos é dissipada pela clarividência do cogito. Segundo Merleau-Ponty, “a atitude reflexiva simultaneamente purifica a noção comum do corpo e da alma definindo o corpo como uma soma de partes sem interior e a alma como um ser todo presente a si mesmo sem distância”23. Reduzido o corpo a mero objeto, uma filosofia reflexiva considera o Eu como pura independência. Instalam-se, assim, dois modos puros de existência: “ou existe-se como coisa ou existe-se como consciência”24.




    Descartes pensa um sujeito que está fora da relação com o mundo sensível, é um sujeito que se abstém da experiência mesma do mundo. Na perspectiva do sujeito cartesiano, o real estaria dominado pela autossuficiência do cogito. Não há espaço para o real, para o estranho (Unheimliche), pois nada escapa da transparência racional de sua existência. Podemos afirmar que não há falta para este sujeito, pois se o cogito me fornece um arcabouço de significações para eu poder definir as coisas que percebo, nada pode figurar-se em meu campo como estranho, sem sentido (non-sens). Conforme escreve Merleau-Ponty, já no prefácio de Phénoménologie de la perception:




    A análise reflexiva ignora o problema do outro como o problema do mundo porque ela faz surgir em mim, com o primeiro lampejo de consciência, o poder de dirigir-me a uma verdade de direito universal, e porque sendo o outro também sem ecceidade (eccéité), sem lugar e sem corpo, o Alter e o Ego são um só no mundo verdadeiro, elo dos espíritos25.




    Para “um sujeito que nada mais é do que ele pensa ser”26, tudo o que pode apresentar-se por uma face de mistério, é somente uma questão de potencializar o intelecto que logo dissipar-se-á qualquer confusão ocasionada pela percepção. Assim, não há nada que possa existir fora das vistas do ego, uma intencionalidade própria nem dos objetos nem de meus semelhantes. O peso recai sempre na potencialidade do ego em decifrar os paradoxos, sendo apenas uma questão de método para bem conduzir o espírito. Segundo Merleau-Ponty, por muito tempo, “o Cogito desvalorizava a percepção de um outro, ele me ensinava que o eu só é acessível a si mesmo, já que ele me definia pelo pensamento que tenho de mim mesmo e que sou evidentemente o único a ter, pelo menos nesse sentido último”27.




    Na Segunda meditação, de Méditations Métaphysiques, Descartes prossegue o exemplo do pedaço de cera estendendo aquela mesma conclusão – qual seja, que a verdade da cera não reside nela mesma, mas no espírito – para o problema da alteridade. Vejamos o que diz o filósofo:




    Se por acaso não olhasse pela janela homens que passam pela rua, à vista dos quais não deixo de dizer que vejo homens da mesma maneira que digo que vejo a cera; e, entretanto, que vejo desta janela, senão chapéus e casacos que podem cobrir espectros ou homens fictícios que se movem apenas por molas? Mas julgo que são homens verdadeiros e assim compreendo, somente pelo poder de julgar que reside em meu espírito, aquilo que acreditava ver com meus olhos28.




    Já falamos que o ver, para Descartes, assim como todos os demais sentidos, estão submetidos ao exame criterioso do cogito. A verdade do percebido não reside nele mesmo, mas na ideia depurada racionalmente pelo sujeito. É este pano de fundo que faz Descartes afirmar, conforme a citação acima, que a garantia de que os homens que passam na rua são realmente homens somente pode ser fornecida pela razão. Afinal, o corpo do outro não é mais do que um mero objeto para eu que sou um espectador absoluto e que outorga a verdade acerca daquilo que percebo. Sob este prisma, a existência do outro somente pode representar “dificuldade e escândalo”29. Afinal, conforme Merleau-Ponty:




    O corpo do outro, como meu próprio corpo, não é habitado, ele é objeto diante da consciência que o pensa ou constitui os homens e eu mesmo enquanto ser empírico somos apenas mecanismos que se movem por molas, o verdadeiro sujeito é sem segundo sujeito, esta consciência que se esconderia em um pedaço de carne sangrenta é a mais absurda das qualidades ocultas, e minha consciência, sendo coextensiva àquilo que pode ser para mim, correlativa ao sistema inteiro da experiência, não pode encontrar aqui uma outra consciência que no mesmo instante faria aparecer no mundo o fundo reservado, desconhecido por mim, de seus próprios fenômenos30.




    Se o sujeito cartesiano me possibilita extrair por meio do pensamento a evidência de minha existência, possibilitando ser transparente para eu mesmo, também o meu próximo se faz transparente para mim. Eu e o outro formamos uma consistência perfeita, graças ao poder do espírito em retirar de cena qualquer falta ou fissura. Mas esta consistência não passa de uma mera ilusão imaginária, pois se o outro está submetido à minha representação, ele não é mais do que um mero objeto ou um significante forjado por mim. Ou seja, o outro não existe. Considerando que o cogito tem o poder de revelar um modo de “existência que não deve nada ao tempo, se eu me descubro como o constituinte universal de todo ser que é acessível a mim, e um campo transcendental sem dobras e sem exterior”31, é preciso afirmar seguramente que este cogito é “Deus”32, que é “finalmente com Deus que o Cogito me faz coincidir [...], me retira do evento e me estabelece na eternidade”33.




    O sujeito cartesiano, assim, é aquele que recusa a contingência da existência, das vicissitudes da vida, numa palavra, da finitude. Como afirma Merleau-Ponty, “nenhuma filosofia pode ignorar o problema da finitude, sob pena de ignorar a si mesma enquanto filosofia”34, ou como podemos ler nos Manuscrits inédits: “Nós jamais pensaremos a vida se não pensarmos em nascimento e morte. A impossibilidade de pensá-los em termos do cogito é a condenação do cogito - pelo menos a prova de que ele não é uma fórmula última”35.




    Uma filosofia que não consegue contemplar em seu sistema a problemática da finitude está definitivamente condenada ao fracasso do ponto de vista da facticidade do ser-no-mundo, pois, se for verdade que nascemos e morremos, que temos um corpo, há que se pensar uma filosofia que dê conta das contingências da existência mesma, de um sujeito que enfrenta problemas reais de sua vida, algo que uma filosofia cartesiana não consegue abarcar. Dentre estes problemas, encontra-se a questão da alteridade, a sexualidade, o desejo, o inconsciente, enfim, questões que só fazem sentido sob a perspectiva de um sujeito que não é absoluto, mas marcado desde o início por uma incompletude fundamental. É esta concepção de sujeito que Merleau-Ponty buscará defender, não um sujeito isolado do mundo, mas um sujeito encarnado numa situação histórica e natural.




    3. ANONIMATO E FAMILIARIDADE: A AMBIGUIDADE DO CORPO PRÓPRIO




    A análise reflexiva exclui a ambiguidade do corpo na medida em que realiza a separação do que é da ordem do pensamento (atividade) e do que é da ordem da matéria (passividade). Ao passo que deixamos de conceber a separação objetivista entre espírito e corpo, passamos a compreender como a existência e o mundo são marcados por uma ambiguidade fundamental. Se tomarmos como ponto de partida, de acordo com Merleau-Ponty, o fato de que não temos um corpo, mas somos um corpo, veremos que sexualidade, visão, motricidade, liberdade, por exemplo, “não podem estar ligadas entre si e ao mundo exterior por relações de causalidade, todas elas estão confusamente retomadas e envolvidas num drama único”36.




    Para Merleau-Ponty, não há como separar-se do corpo para falar-se dele, retirar-se para o interior do pensamento de modo a conseguir encontrar uma possível pureza da existência. Afinal, é necessário considerar que:




    Quer seja o corpo do outro ou meu próprio corpo, não tenho outro meio de conhecer o corpo humano senão vivê-lo, quer dizer, retomar por minha conta o drama que o transpassa e confundir-me com ele. Portanto, sou meu corpo, exatamente na medida em que tenho um saber adquirido e, reciprocamente, meu corpo é como um sujeito natural, como um esboço provisório de meu ser total. Assim, a experiência do corpo próprio opõe-se ao movimento reflexivo que destaca o objeto do sujeito e o sujeito do objeto, e que nos dá apenas o pensamento do corpo ou o corpo em ideia, e não a experiência do corpo ou o corpo em realidade37.




    O corpo próprio não se reduz à noção de corpo objeto, conforme pretendido pela filosofia reflexiva. Isso ocorre precisamente porque, na dimensão da experiência, o corpo se revela enquanto corpo-sujeito, como ser-no-mundo. O sujeito somente se constitui na medida em que é corpo, suas relações com os outros se dão unicamente pelo fato de que é figurado como corporeidade. Ser um corpo significa, noutras palavras, “estar ligado a um certo mundo, e nosso corpo não está primeiramente no espaço: ele é no espaço”38, ou ainda, “o corpo é um eu natural e como o sujeito da percepção”39.




    Convém lembrar duas distinções conhecidas na tradição fenomenológica a respeito do corpo, ou seja, o corpo como Körper e Leib. O primeiro refere-se ao corpo da ciência, partes extra partes. O corpo como Leib, por outro lado, diz respeito ao corpo que acabamos de descrever, isto é, o corpo próprio. Em sua ontologia da carne, Merleau-Ponty levará às últimas consequências tal conceito para pensar a natureza, o entrelaçamento do eu e do outro, do visível e do invisível. Mas isso veremos mais adiante. Por ora, importa esclarecer que não se trata, para Merleau-Ponty, de ignorar o corpo da ciência (Körper), mas recusar a redução da totalidade do corpo apenas sob essa perspectiva. Assim, o corpo fenomenal “não é uma ideia, é um macrofenômeno, o corpo objetivo é um microfenômeno. Mas a verificação só é obtida se deixarmos de lado a noção de corpo-objeto e de espírito”40. Deixar de lado significa dizer que o corpo objetivo somente é possível porque, antes, há um corpo que percebe, que está ligado ao mundo não por uma relação de causalidade, mas de estrutura carnal reversível, ou se preferir, figura-fundo.




    A fim de compreendermos melhor o fenômeno do corpo próprio, é oportuno trazer à baila o clássico exemplo do membro fantasma, apresentado por Merleau-Ponty em Phénoménologie de la perception. O caso diz respeito a um ferido de guerra que, após ter seu braço amputado por ser atingido por estilhaços de obus, sente em seu braço fantasma a sensação de estar sendo atingido como ocorrera com o braço real41. Há uma ausência real ali, mas que não é integrada na história atual do paciente.




    As explicações clássicas, como da psicologia e da fisiologia, tendem a compreender este caso sob uma perspectiva puramente objetivista, prevalecendo sempre uma determinação causalista em que considera, no caso da fisiologia, o membro fantasma como uma “simples supressão ou a simples persistência das estimulações interoceptivas”42, ele é a presença de “uma parte da representação do corpo que não deveria ser dada, já que o membro correspondente não está ali”43. A psicologia clássica, por sua vez, apoia-se no psíquico para afirmar que a experiência do membro fantasma é uma “recordação, um julgamento positivo ou uma percepção”44. De um lado, temos uma explicação que considera o membro fantasma como “presença efetiva de uma representação” (fisiologia), por outro, a “representação de uma presença efetiva” (psicologia)45.




    O fato é que, em ambas as perspectivas, o caso do membro fantasma é relegado a uma explicação objetivista; ou o fenômeno é determinado por um circuito sensório-motor, ou por uma recordação psíquica. Permanece, assim, um dualismo entre o psíquico e o fisiológico, de modo que a questão é reduzida sob certa perspectiva que, ao fim das contas, ignora a dimensão mais ampla do problema, pois o fenômeno do membro fantasma não é da ordem do “eu penso que...”46. Mas qual dimensão é esta, afinal, em que poder-se-ia ter uma compreensão mais arqueológica do membro fantasma? É a dimensão na qual o corpo próprio existe aquém de um ato de consciência, de uma decisão deliberada por parte de um sujeito. Trata-se, na verdade, do que Merleau-Ponty bem descreveu como ser-no-mundo47. Conforme o filósofo:




    Esse fenômeno, que as explicações fisiológicas e psicológicas igualmente desfiguram, é compreensível ao contrário na perspectiva do ser no mundo. Aquilo que em nós recusa a mutilação e a deficiência é um Eu engajado em um certo mundo físico e inter-humano, que continua a estender-se para seu mundo a despeito de deficiências ou de amputações, e que, nessa medida, não as reconhece de jure. A recusa da deficiência é apenas o avesso de nossa inerência a um mundo, a negação implícita daquilo que se opõe ao movimento natural que nos lança a nossas tarefas, a nossas preocupações, a nossa situação, a nossos horizontes familiares48.




    O ser-no-mundo é que permite sair do dualismo das perspectivas objetivistas, na medida em que coloca a existência no mundo como possibilidade mesma da própria perspectiva em que tanto a psicologia quanto a fisiologia se instalam. A existência pensada como enraizamento do sujeito no mundo, ou mais exatamente como corpo próprio, impossibilita reduzir um fenômeno numa estagnação temporal ou, até mesmo, espacial. Se o sujeito é um ser-no-mundo, o corpo é para ele o “veículo”, o qual possibilita a este sujeito integrar-se em uma situação, “habitar o mundo”, como diria Heidegger, na medida em que só podemos habitar o mundo com nosso corpo: “ter um corpo é, para um ser vivo, juntar-se a um meio definido, confundir-se com certos projetos e empenhar-se neles continuamente”49, como afirma Merleau-Ponty.




    O corpo próprio é pensado aqui sob uma dimensão ambígua, por um fundo de anonimato e atualidade, ou se preferir, habitual e atual50. O habitual refere-se precisamente àquela dimensão vivida no mundo, em que o próprio corpo em sua intencionalidade motora realiza-se enquanto movimento pré-reflexivo. O corpo atual, por outro lado, designa por meio de sua possibilidade reflexiva (intencionalidade de ato) de poder atualizar-se existencialmente no tempo presente.




    Diante desta ambiguidade, o sujeito encontra-se como que cindido em sua própria corporeidade; por um lado, um comportamento sedimentado que não cessa de se inscrever, revelando ao corpo atual sua outra face mais arcaica, o seu duplo, o seu estranho, que de certa forma o sustenta, como uma figura sobre um fundo. No caso do membro fantasma esta ambiguidade se faz evidente. O membro fantasma como presença de uma ausência não é mais do que a manifestação do corpo em sua face primitiva que se inscreve na experiência do sujeito destituindo-o de sua posição atual.




    Como podemos notar, o sujeito encontra-se, já aqui, dividido, na medida em que percebe emergir em sua intimidade um comportamento estranho que, paradoxalmente, emana-se dele mesmo. Podemos dizer, em outras palavras, que o corpo habitual se apresenta como Unheimliche para o corpo atual. Nossa menção a conceitos da psicanálise nesta altura não é gratuita, visto que o próprio Merleau-Ponty para esclarecer a questão do membro fantasma recorrerá à noção de recalque. Como podemos ler na Phénoménologie de la perception:




    Pois o recalque de que fala a psicanálise consiste em que o sujeito se empenha em uma certa via — relação amorosa, carreira, obra —, encontra uma barreira nessa via e, não tendo força nem para transpor o obstáculo nem para renunciar ao empreendimento, permanece bloqueado nessa tentativa e emprega indefinidamente suas forças em renová-la em espírito. O tempo que passa não leva consigo os objetos impossíveis, não se fecha sobre a experiência traumática, o sujeito permanece sempre aberto ao mesmo futuro impossível, senão em seus pensamentos explícitos, pelo menos em seu ser efetivo. Continuamos a ser aquele que um dia se empenhou nesse amor de adolescente, ou aquele que um dia viveu nesse universo parental51.




    Isso significa dizer que há algo do corpo próprio que não se esgota, não se deixa apreender por um ato de pensamento. Assim como um trauma, o membro fantasma permanece na experiência temporal do sujeito como algo que não é buscado, que não é solicitado, não obstante inscreve-se causando um “equívoco” no presente. O recalque nada mais é do que uma experiência do presente que acabou por gerar um trauma na história do sujeito, ou seja, no caso do membro fantasma, ele só retornou ao sujeito algum tempo depois em que o braço foi amputado, e não no momento do acidente52. Por esta razão, o membro fantasma é um presente em “exceção”, no sentido de que ele não passa, mas se introduz no presente quase que se confundindo com aqueles conteúdos atuais, “ele desloca os outros e os destitui de seu valor de presentes autênticos”53.




    Esse passado que retorna não tem nada a ver com uma recordação, como a psicologia clássica poderia afirmar. Até porque este passado de que aqui se trata exclui qualquer possibilidade de recordação em que poderia uma certa lembrança do passado retornar sem fissuras, em que a memória poderia resgatar sua feição total; este passado de que se trata o membro fantasma, ao contrário, é um passado que possui uma permanência no presente e que “não se distancia de nós e esconde-se sempre atrás de nosso olhar em lugar de dispor-se diante dele”54, caso que assim seria se fosse uma espécie de nostalgia psíquica. No caso do membro fantasma, é o fato de ele ser “um antigo presente que não se decide em tornar-se passado”55, como poderia ocorrer com outros presentes que, todavia, não marcaram de forma traumática a existência do sujeito.




    Este presente antigo que não passou, mas que retorna para o sujeito, pode ser melhor compreendido em termos psicanalíticos, mais precisamente do real da repetição. Sobre isso, escreve Bruce Fink:




    É a natureza não-representacional do real que acarreta a repetição, exigindo que o sujeito volte ao lugar do objeto perdido, da satisfação perdida. Qualquer outra satisfação empalidece comparada com aquela que foi perdida, e o sujeito volta repetidamente ao lugar daquela ausência, na esperança de conseguir a Coisa real, porém, não a encontrando sempre56.




    Ora, o que é esta natureza “não-representacional” senão o membro fantasma em que não se deixa ter acesso por uma recordação, retornando para o presente revelando ao sujeito sua inessencialidade. O antigo presente que não se torna passado fica no mesmo lugar. O trauma é justamente isto, um acontecimento na biografia do sujeito que insiste em não passar, ele fica como um non-sens na atualidade do corpo próprio. Como diz Lacan: “o real é aqui o que retorna sempre ao mesmo lugar – a esse lugar onde o sujeito, na medida em que ele cogita, onde a res cogitans, não o encontra”57. O membro fantasma, assim como o trauma58, não é da ordem de uma cogitatio, mas pelo que Merleau-Ponty chama de “attitude existentielle” (atitude existencial)59.




    A noção de tiquê, retomada por Lacan de Aristóteles, denota bem o encontro com o real, também no que nos interessa sobre o membro fantasma. No Seminário XI, Os quatro conceitos fundamentais da psicanálise, o psicanalista utiliza-se da noção de tiquê para descrever o encontro com o real: “o que se repete, com efeito, é sempre algo que se produz – a expressão nos diz bastante sua relação com a tiquê – como por acaso”60. Em nossa leitura, quando o paciente se depara com comportamentos anônimos que o retiram de seus gestos pessoais, tem-se uma experiência de tiquê, isto é, uma contingência que o arrebata, fazendo com que ele se depare com algo primitivo de si mesmo.




    O trauma revela que a experiência não se reduz à representação, que escapa de uma apreensão da atualidade, ela permanece como “um estilo de ser e em um certo grau de generalidade”61, restando para a experiência atual apenas “uma certa angústia” (certaine angoisse)62. Esta angústia, na ocasião do exemplo do membro fantasma, é a mesma que veremos desvelar-se na experiência de outrem, do Unheimliche, seja ela percebida em meu semelhante, na natureza, ou em mim mesmo, em meu próprio corpo, tal qual o caso do membro fantasma, em que eu avisto em meu corpo uma experiência in-familiar.




    O exemplo do membro fantasma esclarece, com precisão, a ambiguidade fundamental do ser no mundo, do corpo próprio e da própria temporalidade. O braço fantasma, afirma Merleau-Ponty, é “um quase-presente”63, “uma margem de existência quase impessoal”64, no sentido de ele não estar em algum lugar da minha história que por um ato de lembrança poderia resgatar, mas um presente que vem “assombrar o corpo presente sem confundir-se com ele”65. A ambiguidade do corpo próprio marca, então, uma inconsistência no interior da própria existência do sujeito, impondo-o sua incompletude.




    Em nossa existência somos surpreendidos por ritmos e melodias que não foram escritas por nós, elas figuram-se sob a forma de uma des-razão, sentimo-nos tomados por gestos e comportamentos que escapam completamente de nosso poder atual. Do mesmo modo se poderia dizer de nosso próprio organismo, como “adesão pré-pessoal à forma geral do mundo, como existência anônima e geral, desempenha, abaixo de minha vida pessoal, o papel de um complexo inato”66.




    Diante disso, vemos o corpo emergir como aquele que impede com que o Eu caia em uma transparência solipsista, e que conceba o mundo e o outro como meras idealizações de sua representação. O corpo insere-se como “entre o puro sujeito e o objeto, um terceiro gênero de ser, o sujeito perde sua pureza e sua transparência”67. O que o corpo próprio nos ensina, especialmente por meio do exemplo do braço fantasma, é que “meu corpo seja apreendido não apenas em uma experiência instantânea, singular, plena, mas ainda sob um aspecto de generalidade e como um ser impessoal”68. Impedindo, assim, que eu se encerre em mim mesmo por um ato de consciência, uma vez que sou atravessado por um anonimato que me é íntimo.




    Há algo mais a ser considerado como consequência do exemplo que estamos a tratar, qual seja, a relação entre o real e o fantasmático. Se o braço fantasma insiste em não se inscrever na história do paciente, é porque ele ainda mantém uma ausência que conta, uma ausência que é quase presença. Para o sujeito amputado, a experiência do real é desencadeada no momento em que o fantasma do membro amputado emana-se do corpo anônimo colocando em xeque a atualidade do mundo objetivo. Ao sofrer a queda de sua posição atual, o sujeito encontra-se em um estado de “impasse existencial”69, de modo que ele precisará recorrer, para recompor as ruínas de seu mundo objetivo causadas pela navalha do real, à uma possível “satisfação simbólica”70.




    Entendo por satisfação, neste contexto, a possibilidade de o sujeito conseguir lidar com a queda decorrente da experiência do real. Se não houvesse esta possibilidade, o sujeito se aniquilaria por não suportar o encontro com este real. No caso do membro fantasma, se o sujeito não conseguisse elaborar esta experiência que lhe sobressai como sendo estranha, não buscada por sua atualidade, sua existência certamente sucumbiria. O que impede com que haja prevalência do atual sobre o habitual, ou vice-versa, é o corpo enquanto ser-no-mundo que comporta a possibilidade deste movimento de “vai-vém (va-et-vient) da existência que ora se deixa ser corporal e ora se dirige aos atos pessoais”71, sem que eu possa, evidentemente, coincidir-me com todos estes momentos de minha história.




    A questão que levantamos no penúltimo parágrafo merece mais atenção, qual seja, a relação entre real e fantasmático, principalmente por ela ser uma questão central de nossa investigação, ou seja, mostrar como o real encontra-se encarnado. Mas isto se esclarecerá durante nosso percurso. Por ora, já aqui, podemos compreender a maneira como o real e o fantasmático articulam-se, afinal, como sabemos, tem-se por costume colocar o real sendo de uma natureza distinta do fantasma. Esta distinção, em realidade, afirma Luís Umbelino, não passa de um “equívoco funesto”, pois “a experiência do membro-fantasma e da dor fantasma são, de facto, reais”72. Além disso:




    O fantasma do membro ausente é tanto a presença, no presente, do tempo perdido, como a presença imemorial no corpo de uma continuidade espacial e temporal sem quebras para a qual a dimensão interpelante e incorporável do mundo não deixa de contribuir73.




    Temos condições, agora, de responder as aporias colocadas pelo pensamento objetivo da psicologia e da fisiologia no que diz respeito à experiência do braço fantasma, ou seja, entre o psíquico e fisiológico pode haver relação “de troca que quase sempre impedem de definir um distúrbio mental como psíquico ou como somático”74, pela simples razão de que “o distúrbio dito somático delineia comentários psíquicos sobre o tema do acidente orgânico, e o distúrbio ‘psíquico’ limita-se a desenvolver a significação humana do acontecimento corporal”75. O que salvaguarda a união entre alma e corpo é, portanto, a própria condição de ser-no-mundo, ou seja, o psíquico e o fisiológico estão entrelaçados por uma terceira via, qual seja, o corpo próprio como ser-no-mundo, ou simplesmente existência.




    No texto L’homme et l’adversité, escrito na ocasião de sua participação em 1951, nos Rencontres Internationales de Genève, Merleau-Ponty mostra como o pensamento do século XX teve como esforço extinguir “a linha divisória entre o ‘corpo’ e o ‘espírito’ e vê a vida humana como espiritual e corporal de parte a parte, sempre apoiada no corpo, sempre associada, até nos seus modos mais carnais, às relações das pessoas”76. Se o século XIX interpretava o corpo como um pedaço de matéria, o século XX deu a ele um estatuto de “corpo animado”77.




    Interessante notar neste texto que o filósofo menciona a psicanálise como sendo a teoria que, embora tenha em suas elaborações iniciais reproduzido a noção de corpo tal como pensavam os médicos do século XIX, suas formulações posteriores se afastaram desta visão, dando destaque desta vez para uma compreensão de corpo mais alargada. Esta mudança de perspectiva sobre o corpo em Freud se deu principalmente por conta de seus casos clínicos, pois o que se revelava cada vez mais era justamente que “o espírito se introduz no corpo, assim como, inversamente, o corpo se introduz no espírito”78.




    Em Tratamento psíquico (ou anímico), Freud afirma que “a relação entre o físico e o anímico (tanto nos animais quanto no ser humano) é recíproca”79. Embora os médicos, em épocas anteriores a Freud, tenham duvidado da efetividade desta dialética entre o somático e o psíquico, é evidente que certos acontecimentos ligados ao somático fazem-se sentir também no psíquico, e vice-versa. Uma mulher que, porventura, teve uma experiência dolorosa durante o trabalho de parto, nos anos seguintes, especificamente nas datas que completavam um e dois anos do ocorrido, sentiu retornar aquela cena de forma traumática. Ela sentiu muitas dores de cabeça e nas regiões da vagina. A vivência traumática do parto teve consequências que afetaram tanto o psíquico quanto o somático.




    O trauma, como aquele passado que não passa, mas se atualiza constantemente, traz consigo, no exemplo desta mulher, o real da repetição. A vivência traumática não ficou no passado, não passou, ficou travada, como uma pedra enroscada numa engrenagem que impede sua vida de seguir seu curso natural. Todo ano que deveria ser um momento de comemoração e alegria pela ocasião do aniversário de sua filha, a mãe acaba tendo de enfrentar a atualização disso que resiste a passar, e se renova em cada desencadear do significante.




    Este exemplo nos esclarece que o psíquico e o fisiológico estão intrinsicamente relacionados, pois quando determinado evento afeta um ou outro, ambos sentirão seus efeitos. A própria cura80 de que aposta a psicanálise, por exemplo, não é feita por uma recordação consciente da cena, do episódio traumático. Como no caso do membro fantasma, trata-se não de uma recordação, de uma lembrança que por um ato de consciência resgataria as cenas de outrora. Este passado doa-se por si mesmo, sem ser buscado, por isso é uma face de real, o real da repetição. Por esta razão Merleau-Ponty bem observou que, nestes casos, o tratamento psicanalítico esclarece com precisão que a cura de uma vivência traumática do paciente não se dá fazendo ele tomar consciência dos fatos, mas sim convocando-o a reviver a cena com o analista por meio da transferência, de modo a poder ressignificar aquele episódio que lhe causa sofrimento.




    O tratamento psicanalítico não cura provocando uma tomada de consciência do passado, mas em primeiro lugar ligando o paciente ao seu médico por novas relações de existência. Não se trata de dar um assentimento científico à interpretação psicanalítica e de descobrir um sentido nocional do passado, trata-se de revivê-lo como significando isto ou aquilo, e o doente só chega a isso vendo seu passado na perspectiva de sua coexistência com o médico81.




    O que difere a cura psicanalítica de certas psicologias do ego é justamente este envolvimento global da existência do sujeito. Na psicanálise não se tem a ilusão de acreditar que ter consciência egoicamente de uma situação possa resolver o sofrimento de que se queixa o paciente. Considerando que o sujeito é transpassado por um fundo inconsciente, onde sua vida anônima transita de um lado para o outro produzindo significações aquém de uma lógica consciente, somente é possível falarmos em uma possível eficácia de tratamento se levarmos em conta esta dimensão inconsciente, este mundo anônimo que se faz presente e doa-se em nossa vida oficial.




    Segundo Merleau-Ponty, na psicanálise:




    Não se trata apenas de fazer o sujeito compreender sua vida, mas de levá-lo a revivê-la e, através da relação com o psicanalista, resolver seus antigos conflitos; por meio da transferência, o sujeito retoma o conjunto de suas atitudes para com as pessoas e os objetos que fizeram dele o que ele é. Todo o seu passado de relações objetais reaparece na relação atual com o psicanalista; essa relação nada tem a ver com os relacionamentos da vida; o analista não intervém, não fala, observa absoluta imparcialidade, não decide em lugar do sujeito, mas o põe em condições de decidir por si mesmo. A situação analítica substitui a neurose por uma neurose de transferência. Tem-se, portanto, uma coisa bem diferente de uma simples operação de conhecimento82.




    A psicanálise definitivamente não opera por meio de uma racionalidade que proporcionaria ao sujeito um esclarecimento sobre sua vida, que por sua vez o isentaria de todo sofrimento. Ter consciência sobre um problema não garante que se possa resolvê-lo. É preciso mais do que isso, e este mais além da consciência de que a cura se dá reside justamente na posição subjetiva que perpassa pela corporeidade do sujeito, precisamente seu modo de ser no mundo. Ser-no-mundo significa a integração entre somático e psíquico, corpo e alma. Isso esclarece o que queremos dizer com “posição subjetiva”, ou seja, o sujeito numa posição significa que ele é um ser-no-mundo.




    Por esta razão a cura psicanalítica opera por meio de uma lógica da práxis, da vida mesma, da existência do sujeito em sua posição subjetiva frente às adversidades do mundo e dos outros. É uma lógica do “eu posso” e não do “eu penso”, pois o que está em jogo é um engajamento, implicação do sujeito em direção à cura de seu sofrimento causado pelo sintoma. Engajamento significa ação, e ação somente é possível a partir de um corpo, da encarnação do sujeito no mundo, e não de um pensamento.




    A psicanálise busca manter o sujeito em sua posição subjetiva, pois sabe que a única saída ética é deixá-lo escolher por si mesmo seu modo de gozar, ou numa linguagem merleau-pontyana, de tomar decisões, ser si mesmo a partir de sua facticidade. Mesmo quando o paciente apresenta certos sintomas que aparentam causar a ele muito sofrimento, existe ali uma posição subjetiva, na qual muitas vezes lhe causa gozo. Está além do princípio do prazer. A aposta deve ser feita sempre no desejo do sujeito, pois é ele o único a saber o que lhe faz bem e o que lhe faz mal, segundo a bússola do seu desejo, de sua alteridade.




    O paciente com membro fantasma, por exemplo, tem seu mundo, sua posição subjetiva, organizado por esta estrutura. Só faz sentido falar em cura se ele quiser mudar o modo de gozar. Os sintomas cumprem uma função estrutural na vida do sujeito. Mas estes detalhes, como sabemos, recai nas singularidades de cada um. O que nos importa frisar aqui é a dialética presente no tratamento psicanalítico reconhecido por Merleau-Ponty. O tornar consciente certos traumas para o paciente só “são efetivas se produzidas por um novo envolvimento. Ora, este envolvimento, por sua vez, se faz no implícito, portanto ele só é válido para um ciclo de tempo”83.




    Este envolvimento, o que chamamos posição subjetiva, é o entrelaçamento entre o psíquico e o corpo, mas o que interessa destacar é que esse quiasma não é assegurado pela consciência, mas inconsciente, e é esta a novidade que Merleau-Ponty retira de Freud, ou seja, “a função espiritual do corpo e a encarnação do espírito”84, cuja promiscuidade de um no outro é explicada pelo que Freud chamou de inconsciente, e Merleau-Ponty, ao seu modo, denominou de ambiguidade.




    Antes de passarmos a falar do inconsciente, convém explicitarmos melhor esta dimensão espiritual do corpo, ou seja, verificar como o simbólico que sustenta a linguagem falada, da cultura, está precedido na dimensão sensível do corpo próprio. Este ponto será determinante para compreender como o inconsciente é estruturado como uma linguagem, porém uma linguagem que não se reduz à estrutura da lógica gramatical, está fundada numa estrutura mais primitiva da vida dos sujeitos falantes, na sua própria condição de ser corporeidade.




    O que significa dizer que há um simbolismo corporal, que o simbólico está encarnado? O que é um sujeito falante, a partir do que ele fala? Parece-nos que estas questões são centrais para entendermos o que denominamos por simbólico, sujeito e inconsciente. Em La Nature Merleau-Ponty escreve: “Existe um logos do mundo natural, estético, no qual se apoia o Logos da linguagem”85. O que isto significa?




    Vimos que, para o filósofo, há uma ambiguidade fundamental no corpo que se revela, por exemplo, por meio de casos clínicos, como o membro fantasma, os quais nos dão uma ideia de que o corpo não é apenas aquela imagem que eu faço dele em minha existência atual, mas uma totalidade de modos de ser por sua possibilidade anônima. Ou seja, ao mesmo tempo que estou aqui escrevendo estas palavras com meu corpo em sua existência atual, suas outras faces, funções ou fundos invisíveis não deixam de participar silenciosamente e me atingirem sob seus aspectos anônimos.




    Este é justamente o mistério da indivisão da existência: a minha vida atual não anula a minha vida habitual, assim como o imaginário não exaure o real, mas antes coparticipam por uma reversibilidade infinita. Assim também podemos falar da relação entre cultura e natureza que, aliás, está como central no interesse da filosofia de Merleau-Ponty, como ele mesmo destaca no início de sua obra de 1942, La structure du comportement: “nosso objetivo é compreender as relações entre a consciência e a natureza – orgânica, psicológica ou mesmo social”86.




    Esse objetivo atravessa toda a obra do filósofo, e não é por menos, pois recolocar a questão entre o homem e a natureza foi a tarefa que marcou a filosofia desde seu início. Além disso, se Merleau-Ponty atestou uma crise na filosofia, esta crise só poderia advir dos seus modelos ontológicos que relegaram uma discrepância intransponível entre cultura e natureza, corpo e alma, sujeito e objeto, ser e nada, etc. Ora, estas dicotomias, como vimos em Descartes, são sintomas de um pensamento objetivo que demarca o que é humano e o que é inumano. Por isso trata-se de fazer uma arqueologia, de “voltar às coisas mesmas”, tarefa esta que Merleau-Ponty reconhece que a psicanálise freudiana87 busca fazer, como insistiremos em pontuar88.
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